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1, OBJETO
1,I REGISTRO DE PREçOS PARA FU-rUR.AS E EVENTUAIS AQUISIçÔES DE LETRAS EM AçO INOX BRILHOSO
PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE SÀO BENEOITO-CE, CONFORME TERMO OE
REFERÊNClA,

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRÂÍAçÃO
2.1 Acrêdilâmos que pelo momenlo em que eslâmos vivenciândo se íazem necessáriâs açôes eÍicêzes no tocante ao
incenlivo da eprêndizâg6m nâs êscolâs municipais, visando cÍiar um máioí engajamenlo de alunos e professorcs nas
atividades didálicas e Íecreâlivas, tornando o ambiente escolâr em um local atÍativo, contÍibuindo para a diminuiçáo da

2 2. Nesse conlexto, é necessário quê âÇóes seiam realizâdas pârâ que o ênsino se toÍne algo positivo e prazeÍoso.
2.3. O material e seí adqui do busce pâdrcnizâr â idêntifc€Éo das escolas municipais, melhorando a estêlica visual
das unidâdes êducacionâis do municlpio, dando a estas um deslaque em suas fâixádas. Nesse sentido se faz
necessária a aquisição do reíeÍido objeto desse cerlame.

3. JUSTTFTCÂTrVÂ DA FORMAçÁO DE GRUPOS
3.1. JustiÍca-se o cadastÍo no sislema COMPRASNET, de formaÉo do grupos de atens, em Íazão da logislica, controle
e distribuiÇáo dos refeíidos maleraais e acompanhamento, orienlação aos usuáÍios dos mâtêíiais, bem como a obtençáo
de eco.omia de escala atÍavés de agrupamentos de iiens dê nálureza simalares, lguâlmente, nesle lermo, conslám os
itêns e grupos, que nâ prcpostâ esc tâ, devem ápÍesentâí além do valor uniláÍio e tolâl dos ilens, o tolâl dos grupos
íoÍmados. coníorme consle neste TR.
3.2. A opçáo pelo menor pÍeço por gÍupo ou por alem é discÍicionáÍia, dependendo dâ conveniência e oporlunidade, bem
como da naluíêzâ do objelo licalâdo e, desta íorma, umâ vez que os itens que íoímam os grupos guardam
caÍacleÍisticas semelhantes, a sua execuÉo conjunta é mais venlejosa à Administração, possibilitando a economiâ de
escala devido ao valoÍ maioÍ a sêr contÍalado ê possibilitândo a diminuição dos custos de logÍsticâ, ger6nciamento e
fiscalização.

4. DAS CONDIçÔES DE FORT{ECIMENTO
4.1. As enlrêgâs dos produlos/mateÍiâis deveéo sêr realizadâs nâ lotalidâde da ÍequisiÉo, em até 05 (cinco) dias
úteb a conlâr do recebamento da requisiÉo Íormalizada poÍ setor competente. o pÍazo previslo neste item poderá seÍ
pÍoÍrogado, por iguai§ e sucessivos período§, quando solicitedo pêla CONÍRATADA, durante seu lrânscurso e desde
quê ocorre molivo jt/sliÍcâdo, acêito pela CONTRAÍANÍE e que não prejudique o interesse público.
4 2. Âs enlregas parcelâdâs dos produtos, deveé ocoÍreÍ nos horáÍios dê expediente: das 08:00 às 11:00 e dás 13:00
às 17:00 horas em diâs úteis, no loc€l determinâdo nas oídens de íornecimento.
4 3 No alo do recebimenlo, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a coníeÍência dos ilens
enlÍegues e a coníoÍmidade dáÉ suâs espêcificações de acordo com as exigéncias conslanles no lermo de refeÍência,
Edilâ|, proposta de preços do foÍnecedor, hâvendo âllereçáo quanto às especiíicaçôe§, os produtos/mâteriais deveráo
se. subslituidos em um prazo máximo de 24 (vinte ê quâlío) horas úteis, sob penâ da âplicaçáo das san@ês cabiveis.
4.4. Os produtos/materiais dêverào ser entíegues com âs embâlagens em p6íeilo estado. Nenhuma remessa s€rá
aceilâ pelo rêcêbedoí, caso não tenha sido transportada nas condiçóes ideais.

5. DO PAGAMENÍO
5.1. O pagâmeílto seíá Íealizado no pÍâzo máximo de alé 30 (tíinta) dias, conlados a pâíir da dâlâ frnaldo periodo de
adimplemenlo e do recebimento dâ Nota Fiscêl ou Fâlurâ, âiravés de oÍdem bancária, parâ crêdito em banco, âgéncia e
conla coÍenlê indicâdos pelo contratado.
5.2. Considera-se ocorrido o rêcebimento da nola Íscal ou latuía, no momento em que o óígáo conlÍâtante aleslar a
execuÉo do obiêlo do conlíato.
5.2.1 Os págâmentos decoÍrenles de despesas cujos valores nào uIíapassem o limit6 de que trata o inciso ll do aí. 24
dâ Lei 8 6S, dê '1993, devsáo ser eíetuâdos no prazo de ale 5 (cinco) dle3 úteas, conlados dâ dâlâ dê apíesentaÉo
dâ Nolâ Fiscál/Fâluía, nos teÍmos do aÍt. 50, § 3", dâ Lei n" 8.666, de 1993.
5.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigetoíiâmenle âcompanhada da compíovâção da Íeguleídâde fscal, conslatada poÍ
meio de consulla on-lane ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reíeddo Sistema, medianle consultá âos sítios
elêtrónicos oÍiciais ou à documenlâÉo mencjonadâ no aÍt. 29 da Leino 8.666, de 1993.
5 3.1. Constatando-se, junlo ao SICÂF, a situaÇão de irÍeguleíidâde do íomecedor conlralado, deverão seÍ tomâda§ as
providências píêvislâs no do art. 31 da lnstrução Normâtiva n" 3, de 26 de abÍil de 2018.
5 4. Hâvendo erro na apresenlâÉo de Nola FiscauFatura, ou circunslância que impeçá a liquidação da despesâ, o
pagamenlo Ícárá sobíeslâdo até que a contratadâ providencie âs medidâs saneadoÍas. Nestâ hipólese, o ptazo pa.a
pagamenlo iniciar-se-á após â compÍovação da regulaúação da siluaÉo, náo acaríetando qualquer óôus pârâ a
Conlratanlei
5.5, Será considerada data do pâgâmento o dia em que const6rcomo emitidâ a ordem bancária para pâgamenio.

5.6. Antes de cada pagâmento, será rcalizada consulta eo SICAF pará veÍific€r a manutenÉo dâs condiçÓes de
habilitaçâo êxigrdas no edilal.
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5.7 Conslâtando-sê, junto ão SICAF, á situação de nregulaídade da contEtada, será providenciada sua noliÍcaÉo,
por escrito, para que, no prazo de 3 (tr&) dlas útêi§, íegulaíize sua satuâção ou, no mesmo prazo, âpresenlê sua
defesa. O prâzo poderá seí píoííogado umâ vez, por iguâl periodo, a crilério da conlíâlantê.
5 I Prêviâmênlê à emissáo dê nota de empênho ê â cada pagamento, a administraÉo dêvêíá rêâlizar consulla ao
SICAF pâÍa identifcaÍ possível suspensão lemporária de participaÉo em licilação, no âmbilo do órgão ou entidade,
p.oibiçáo dê conlíâlercom o PodeÍ Público, bem como ocon€nciâs impedilivas indÍetas.
59. Não havendo regulâÍizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedenle, a contratanle deverá comunicâr aos
órgãos íesponsáveis pela ÍiscâlizeÉo da regularidade íiscâlquanto à inadimplência da coniÍâlada, bem como quanlo á
existência de pagamento a sêr efetuado, perâ que sejam acionados os mêios pertinenles e nêcessáíos para gâÉntir o
recebimento de seus créditos.
5.10. PeÍsistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conlÍatual nos aulos
do pÍocesso administretivo coÍÍespondêntê, âssegurâda à empÍesâ @ntratade â empla deíesa.
511. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagâmentos seráo realizados normalm€nte, até que se decida pela
aescjsáo do conÍeto, ceso e conlÉtedâ não regulerize suâ situâÉo junto ao SICAF,
5.11.1. Será rescindido o contrato em execuÉo com a empresa conlÍatada inadimplenlê no SICAF, salvo poÍ motivo de
economicidâde, seguÉnçá nácionál ou ouÍo de intêesse público dê âllâ releváncia, devidamenle justifcado, em
qualquercaso, pelâ máxima âuto dede dâ conlÉtântê.
5.12. Ouando do pagamento, será eíetuada a Íêtenção lÍibutáriâ previsla na legislaç5o aplicável.
5.12.1. A Contratada regulaÍmenle oplanle pelo Simples Nacional, nos teÍmos dâ Lei Complemenlâr no 123, de 2006,
náo soííeÉ a rêtenção tíibutáíiâ quânlo âos imposlos ê contdbuições âbrangidos por aquele Íegime. No entento, o
pagâmento Ícêé condicionado à âpresêntação de comprovação, por meio de documento oicjal, de que íâz jos âo
tralamento lÍibutário fâvorêcido previsto na refêÍidâ Lei Complementaí.
5.13 Nos casos de eventuâis alrasos de pagamenlo, desde que â Conlráada não tenhe concoÍjdo, de alguma íoíma,
paía lanlo, ficar convencionado que a tara de compensaÉo fnânceiíe dêvida pela Conlratante, entre a dala do
vencimento e o efelivo edimplemênto dâ pârcelâ, é c€lculadâ medianle a âplicação da seguiíte íóÍmule:
EM=lxNxVP,sendo:
EÀ4 = Encargos moralôriosi
N = NúmeÍo de dias entÍe a data pÍevisla para o pagamenlo ê â do eíelavo pagamento;
VP = VeloÍ da paícela a seí paga
I = lndice de compensaçáo Ínancerra = 0,00016438. assim apuÍado:
I : Ox) I = Í6i 100) I = 0.00016438
TX = Pêrcênluâldâ tà€ anuâl= 6%.

6. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRAÍADA
São obígações da Conlralada, além das demâis prcvislas neste lermo:
6.1 responder, em relâÉo eos seus empregados, por todâs as despesas decoÍenles do íomecimenlo, lais como:
a)salá os;
b) seguros de acidentes;
c) laxas, imposlos e conlÍibuiçõesi
d) indenizaçóesi
e) vâlês-refeiÉo;
D vales-transporte; e
g) outrâs que porventurâ venham a ser criadas e exigides pelo Governo.
6.2 mânter os seus empregados sujeilos às noÍmas disciplinares do órgáo conÍalânte, porém sem qualquer vinculo
empregâticio com o órgão;
6.3. manteÍ, âinde, os seus empregados identificados por cÍachá, quando em tÍebalho, devendo substituir
imedialâmenle qualquer um deles que seja considerádo inconvenienle à boa ordam ê às noímas disciplinares do órgão
conlíâlanlei
6 4. rcspêitârâs normas e procedimenlos dê controlê e âêêsso às dêpendências do óígáo contratanle;
6,5. responder pelos danos causedos direlamente ao órgão contrátent6 ou a lerceiros, dêcoÍrenl6§ de suâ culpa ou
dolo, durante o fornêcimenlo dos produtos/msleíais, não excluindo ou reduzindo êsse responsabilidade a Íscalização
ou o âcompanhamento pelo óÍgáo conlÍatánle;
6.6. responder, ainde, por quaisquer danos crusâdos diretemenle a bens de pÍopri6dade do óÍgão contralanle, quândo

esses tenhâm sido ocasionado§ por seus 6mpr6gados durante o fomêcimento do objeto de conlíâlâção;
6.7. €íêtuaÍ â enlrega dos produtos/mel6dais obieto dâ Ordem de Compra, de acordo com e necêssidade e o inleÍessê
do óÍgáo conlíâtânle no prazo máximo de 05 (cinco) dias Úteis aÉs o íêc€bimento da OÍdam de Compra. O pÍazo
prêvislo nêsle item poderá sêr píoríogado, por iguais e sucêssivos perÍodos, quándo solicitado pela CONTRATADA,

duranle seu transcurso e desde que ocorra motivo jusliíicado, aceito pela CONÍMTANTE 6 que náo prejudique o

6.8. êíetuâr a tÍoca dos produtos/maleriais considerados sem condições de utilização, no prázo máximo de 24 (vinle e
quatro) hoÍas úlêis, contado do Íecebimento dâ comunicação expedida pelo Selor compelenle;
6.9, comunicar ao seNidoí competenle do órgáo conÍalânle, por esc lo, qualqueÍ anomâlidade de caéteÍ urgeôte e
presta. os esclârêcimentos que julgar necêssário;
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condiçôes de hebilateÉo e quelifcáÉo exigidas na licilação ê no ato dá essinatura de contrato ou outro documento

6.11. assumir a responsabilidade por lodos os encargos previdenciános e obígaÉes sociâis pÍêvislos nâ lêgislâção
sociale lrabalhista em vigor, obragando-se â saldá-los na época própÍia, v€z que os seus empregados não mânleráo
nenhum vínculo empregâllcio com a unidâd€ 96§lorâ.
6.12. assumir, lambém, a íesponsabilidad8 por todas as pÍovjdêndas e obrigações eslabelecidas na legislação
específrcâ de acidentes de trabalho, quando, em ocoíÍência da esÉcie, íorem vitimas os seus empÍegados quando do
íomecimenlo do obielo solicitado ou em conexão com ele, ainda quê econtecido em dependêno8 da unidade gestoÍai
6.13. assumir lodos os encargos de posslveldemanda trabalhisia, civil ou penal, relacionadas ao fomecimento d0 objelo
do contrato, oÍiginariamenle ou vinculada porprevenÉo, conexão ou continênoa;e
614 assumir, âinde, â rêsponsâbilidâd€ pêlos encargosÍiscais e comerciais resultânles do íornêcamenlo.
6.15. a inadimplência da licitânle, com referência aos encârgos eslabelecidos nâ Condição anterior, não lÍansfere â
responsabilidade poÍ seu pagamento â unidâdê gêsloía, nem poderá oneÍaÍ o objelo da contratação, râzão pela qual a
contÍâtâde renuncja expíêssamente a qualquervinculo de solidaíedâdê, ativa ou passiva, com a unidâde gêslora.

7. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE
São obÍigâções da Conlíâtânte, alêm das demais pÍevislas neste teímol
7 1 permitir acesso dos empÍegados da conÍatâda às dependêncies dâ Unidade Gestora paÍa â enÍegâ dos

7.2. impedir que lerceiÍos fomeçãm o obieto da contÉlâÉoi
7 3. p.eslar as inÍormaçóes ê os 6sclarecjmentos quevenham a seÍ solicilados pelos empregado§ dâ conÍâlâdâi
7.4. dêvolver os produtos/materials que não apresenlaÍem condições de serem ulilizâdos;
7,5 solicilâÍ a lÍoc€ dos produtos/mâleiâis devolvidos medianie comunicâçáo â sêr feita pelo Serviço de Almo€riíado;
7.6. solicitar, por inteÍmédio de Oídem de Compra erpedida pelo Seruaço de Almoxarifedo, o íomecimenlo do objeto dá

contrataÉoi
7.7. Comunicar à contratada, qualquêr iregulaÍidade no fomecimenlo dos produtos/mâtêriais e intenompeÍ
imediatamente o íorn6cimenlo, se íor o câso.

8. DA GÉSTÂO E FISCALIZAçÃO DO CONTRATO
8.1. O acompenhâmenlo e â fsc€lizaÉo da execuçáo do contrato consistem na veÍiÍcaÉo dá coníoÍmidade da
execuÉo do objeto, dê forma a asseguÍaÍ o pêíêito cumprimento do ejuste, que será êxêrcido por um ou mais

ÍepÍesententes de conlralante, espeoalmenle dêsignâdos, nâ foÍma dos erl§. 67 e 73 da Lei n" 8.6ffi, de 1993.

8.2. O represenlânte da Administração anotará em registro prôprio todas â§ ocoíréncias relacionedas com a execuÉo
do contrato, determinando o que íoÍ necêssáíio à regularizaÉo dás íaltias ou deÍeilos obseÍvados.
8.3. As decisões e prcvidências que ullÍapassaÍêm á compelência do represenlante deverão seí solicitadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoÉo dâs medidas convenienl6s.
8.i As alividêdes de gestão e Íiscelizeçâo do contrato seÍão Í6elizadas pelo(a) s€Nidor(a) LUCIMARA CAVALCANTE
DE AGUIÀR, designâdo(a), na íorma dos arts. 67 e 73 da Lei n0 8.666, de 1993.

9. DO PRAZO E COND|çÔES
9.1. O píazo do conlrato vigorerá a parlir d6 data de Éue âssinatura alé â dela de 31 de dêzêmbro do exercicio

9.2. A licilânle venc€dora seíá convocada pelo Municipio de Sáo Eenedito, pâre assinar aAta de R6gistÍo dê Preços e o

Termo de ContÍelo, de coníormidade com e Lei Federal n." 8.666/93 e alteragões posledores, apó§ a homologação do

respectivo processo liotató.io, no píezo dê 05 (cinco) dia6 útel3, â contar dâ dâte da reíerida convocaçáo.

IO. DA ESPECIFICAçÃO OOS PRODUTOS/MATERIÀIS
10.1. Deverão ser ÍigoroBâmêntê ât€ndidas as espeêificêçóês constantês dâs labelâs rolaciônâdâ§ no fnsl d€§te Têmo
dê ReÍerênoa.
10.2. Os produtos/matêíieis devem ser enlÍegues na embal6gem oÍiginal, em peíêito êstedo, sem sinais de violaÉo e

umidade, seú inâdequâÉo de conleÚdo.
10.3. Os píodulos nacionais e imponados devem apreseôtar nos Íótulos lodas âs iníormaçóes em lingua poÍtuguêsa.

Sáo Bênêdito/CE, êm 01 dêjunho de 2023.

SECRETÁRIA OE EOUCAçÃO
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ANEXO UNICOAOTERMO OE REFERENCIA

Auânto a DESCRIçÀo oETALHÀoA oo oBJETo par. fins de3tá licitáção, sêrá coBidêrâdâ â dêscrição
detalhada no Termo de ReÍerência,

São Eenedilo/CE, em 01 dejunho de 2023.

SECREÍÁRIA DE EDUCAÇÃO
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Au p.- r.,ú. llr. êú!. lt àr-- C.. ílar l:Glxr i c€F lr},,O@' Ct, 0, raa rulogor'7'

tàalde§lâd6

V,I.
\

ITEI!! ESPECIFICAÇÃO UNIDAOE QUÂNT,

GRUPO 01
l LETRA EM ACO INOX BRILHOSO. TAMANHO 20 cm x 3 cm UNIDADE 300
2 LETRA E[.{ ACO INOX BRILHOSO, TAI.{ANHO 30 cm x 3 cm UN DADE 150

São Benedito
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ANEXO II_ MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS(MODELO)

1,0. DO OBJETO

Objeto: Regisho de preços para futuras e eventuais aquisições de letras em aço inox brilhoso para atender
as demandas das Escolas Municipais de São BeneditooE, oonforme especificâçóes do Temo dê
Referência.

Prezados Senhorês,

Após examinârmos cuidâdosâmente as condiçíies do Edital ê seus anexos, referente ao Pregão Elekônico
N" 2023.06.02.01, com a qual concordamos integralmente, apresentamos âqui nossa PROPOSTA 0E
PREÇOS para execuÉo do objeto acima especificádo, para âtender a demanda da PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO, êstando nos preços inclusos todos os custos ê despesâs, encârgos e
incidências, diretos e indiretos, náo importando a natureza, que rêÉiam sobre o objeto da licitaÉo.

d.ecÍição dotâlhedâ no Têrmo de RefeÍência, Anexo I . êstê Edital.

lmporta a presentê Proposta de Preços, o valor global dê R$ ........ (............)

Declaramos, outrossim, que conhecemos a Lei n.o 10.520, de 17 dê julho de 2002, regulamentada pelo

Decreto n.o 3.555, de 8 de âgosto de 2000 e posteriores alteraçóes, e a Lei no 8.666/93, dê 21106/93, com
alteraçôes subsequentes, e demais lêgislaÇáo pertinente, estando assim a elas obrigados êm todas as suas
condições e estipulaçôes.

DeclaÍamos que estamos em situação regular perahte a qualiícação fiscal e tÍabalhista, atendendo também
as exigências do presente Edital quanto à habilitaÉo jurÍdica e qualificaçóes técnicê e econômico-
finênceira, bem como que nào possuímos, no nosso quadro íuncional, menores de dezoito anos, em
trabalho notumo, pengoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer atividade, sâlvo
como aprendiz, nos termos da Lei no 9.854/99, regulamentada pêlo Decreto no 4.358, de 05/09/2002.

Fica estabelecido o prazo de validade da presente PROPOSTA em 60 (sessenta) dias â contar da data da
sessáo públicâ de abertura das propostas de preços e dos documentos de habilitação, pelo que nos
declaramos obrigados em todos os seus termos, condiçóes e valores, durante esse período.

Caso nos seja adjudicado o Contrato, infoÍmamos que o SÍ. (nome completo)
portador do CPF/À,íF no ê, Carteirê de ldentidade no. é o nosso
representante ê está devidamênte autoízado e credenciâdo para rêceber quaisquer comunicaçôes
relacionadas com o lnstrumento Contratual,

Atenciosamente,

(Localidade), ...... de.............. de

Assinatura ê Carimbo representante legal

ITEI\,4 ESPÉCIFICAÇÃO IVARCA UNID QUANT,
V, UNIT.

(R$)
V.TOTAL

(R$)

'Quanto a ALHAOA OO OBJETO pâra Íins de8ta li()itação, co
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ÍíINUTA DA ATA DE REGISTRO I'E PREçO N' 

"'"+
PROCESSO N.o 2023.06.02.01
pREGÃo ELETRôNtco n.. 2023.06.02.01
VALIDADE DA ATA: _/_/_
o MUNIcÍPlo DE sÃo BENEDITo/CE, at avés da secretaria Municipal de
CNPJ/MF sob o no 07.778.129/0001-74, com sede na Rua Paulo Marques, no 378,
Bênêdito/CE, nêste ato reprêsentado pelo Sêcrêtário(â) lúunicipel de

CONTRATANTE, e do outro lâdo â êmprêsê
vencedoÍa da licitêção modalidade Pregão Elêtrônico no. 2023.06.02.01, considerando

o julgamento da licitação pelo critério de Menor prêço por grupo, bem como a classificâÉo das propostas e
sua respectiva homologação, RÊSOLVE registrar os preços das êmpíesas, nas quantidadês êstimadas, de

acordo com a classificação por elas alcançêdas, atendendo as condiçóes previstas no lnstrumento

Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas

constantes da Lei n" 8.666/93 de 21.06.93 e suas alteraçóes, ao Decreto Municipal no 026/2015 de 04 de

Novêmbro de 2015 e suas demais âlteraçôes; ao Decrêto Federal no 7.892/20í3 e suas demais alteraçóes e

em conformidade com as disposiçóês a sêguir.

cLÁusuLA PRtMEtRA- Do oBJETo

1.1. A presêntê Ata tem por objeto o Registro de preços para futuras e eventuais aquisiçôes de letras em

aço inox brilhoso para atender as demandas das Escolas Municipais de São Benedito_CE, conforme

especiÍicâções do Termo de Referência, do Prêgào no. 2023.06.02.01, que passâ a fazer paÍte desta Ata,

luntamente com a documentaÉo e proposta de preços apresentadas pelas licitantês vencêdorâs, conforme
consta nos autos do Processo no 2023.06.02.01.

Parágrafo Único - Estê instÍumento não obriga a Secretaria Municipal de EducaÇão a íirmar contrataçôes

nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçóes êspecíficas para aquisiÉo do(s) objeto(s),

obedecida a lêgislâÉo pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fomecimento,

em agualdade de condiçôes.

cúusulA SEGUNDA - oAs coNDtçoEs PARA FoRMALtzAçÃo DA arA DE REGlsrRo DE

PREÇOS

2.1 - Após a homotogaçáo do resultado da licitaçào, seíá lavrada a Ata dê Registro de Preços e convocado
o vencedor paÍa a sua assinatura, no prazo mâimo de 05 (clnco) dia3 útoig, contados da data de

recebimento da convocação.

2.2 - A Ala de Regjstro de Preços é um compromisso dê lornecamento do objeto registrado lirmado pela

Licitante Vencedora e a Administrâçào Municipal e destina-se a subsidiaÍ o acompanhamento dos preços

registrados.

23 - O prazo para assinêtura da Ata de Registro de Preços estabelecido no subitem 2.1 poderá ser
prorrogado, por igual período, quando solicitâdo pêla licitante vencedora, durânte seu kanscurso e desde
que ocorra motivojustificado, aceito pela CONÍMTANTE.

2.4 - O não cumpfimento do prazo estipulado no subitem 2.1, sujeitará â empresa vencêdora às normas dos
artigos 64 e 81 da Lei 8.666/93 e âo pagamento de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor adiudicado.

2.5 - A licitânte vencedora que recusar-se a assinar a Ala dê Registro de Preços, sem justiÍicâtiva por

escrito, aceita pêla CONTRATANTE íicáÉ impedido de licitar e contratar com â PreÍeitura Municipal de São
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Benedito/CE, pelo prazo de até 05 (cinco) ânos, sem prejuízo das multes e demais cominaçóes legais.

Nêsse câso, ê Prefêiture Municipel d6 Sáo Benêditc/CE, convocârá os licitantes rêmanescentes, na ordêm

de clêssiÍcação, para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro

de Preços.

2.6 - lncorre na mesma pena do subitem 2-5 a licitánte que apresentar documentação falsa, ensejar o
rêtardâmento da execuÉo do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou Íraudar na execução do contrâto,

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

2.7 - Os preços regiskados e a indicação dos respectivos fornecedores serào divulgados na impren§a oficial

aÍavés do rêsumo dê Ata de Registro de Preços e ficarão disponibilizados durantê toda a vigência da Ata.

2.8 - Os licitantes que tenham seus preços registrados obrigar-sê.áo a cumpdrtodas as condiçôes dispostas

na Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quântitâtivo solicitado na Ordem de Fornecimento emitidâ pela

CONTRATANTE,

2.8.1 - Havendo recusâ na aceitação da Ordem dê Fornecimento, esta deverá ser expresszt e justificâda

pelê(s) empresa(s) detentoras do registro para fins de ênálise pela CONTRATANTE Caso as justificativas

sejam insubsistentes ou não sejam âceitas pela CONTRÂTANTE considerar_sê-á o mesmo prazo da

âceitaçáo técita, para todos os fins, inclusive aplicação dâs sanções previstas neste instrumento.

2.9 - O Registro dê Preços terá a vigência de '12 (doze) meses a contar da data da sua assinatuÉ, oonfoÍme

dispóe o inciso llldo § 3" do artigo 15, da Lêi no 8.66ô/93.

2.10 - As condiçóes de fomecimento do objeto, a vigência, o pagamento e a aplicação dê sânçóes ocorrerão

conforme as Cláusulas e condiçôes prevjstas na minuta do edital, ata de registro de preços, contrato e

termo dê rêferência.

cLÁusuLA TERCETRA - DA ATA DE REGrsrRo oE PREços

3.1 - Homologada a licitaÉo, o Registro de Preços seÉ fomalizado através da Ata de Registro dê Preços

na forma da Minuta constante do Edital e nas condiçôes previstas no Edital, com o objetivo -de registrâr

íomalmênte a proposta de preços para futuros fornecimentos dos itens, obieto da Licitaçào, com

compromrsso obrigacional por parte das empresas beneÍciáías, e sêm obrigar que sejam efetivadas pela

adminjshação as aquisiÉes que dêle poderâo advir.

3.2 - A Ata de Rêgistro de Preços estará integÍalmente vinculada ao Edital da licitação, inclu§ive aos seus

ânexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e homologadas por ocãsião da sessáo
pública do certame, independentemente de transcriçào.

3.3 - No cêso do fornecedor primeiro classiÍcâdo, depois de convocado, náo comparecer ou se recusar a

assinar a Ata de Registro dê Preços, sem prejuízo das sançóes a ele previstas no Edital, o Pregoeiro,

registraÉ os demais licitantes, na ordem de classificaÉo;

3.4 - A Ata de Registro de PÍeço podeé sofrer alterações, obedecidas às disposiçõês contidas no Art. 65 da

Lei no 8.666, de 1993 e suas alteraçóes.

CLAUSULA OUARÍA. DO SISTEMA OE REGISTRO DE PREçOS

ooltrro lrricE ü 5lô aaxr,D.Í! rnúrL&M.Ftrr..c.b,§-0.üc.,t..r!a2Êr!.7 | caÊ aarro{ca.cl9J oza l2$mor.r.
kÉlc!É

.L
â'l



PM

'LS 
N'

4.1 - AÉs á publicação e djvulgaÉo da resenha dâ Ata de Registro dê Preços na imprensa oficiâ|, os

órgãos públicos poderáo utilizar o Sistema de Registro dê Prêços para contratação dos itens registrêdos,
observadas as normas editadas pelo (Órgáo Gerenciador).

4.2 - A ata de registro de preços, duíante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da Administração que náo tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Fundo Municipal de
EducaÉo do Municipio de Sâo Benedito/CE, desde que devidamente comprovada a vãntâgêm ê,

respeitadas, no que couber, as condiçóes e as regras estabelecidas na Lei no E.666/93, no Decreto
[,lunicipal n' 02612015 de 04 de Novembro de 20'15 e suas demais alteraçóês, e no Decreto Federal no

7 892/20'13 e suas demais alteraçôes.

4.2.'1 - Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Rêgistro de Preços, quando desejarêm

fazer uso dâ Ata de Registro de Preços, deveráo manifestar seu interesse junto a SecretâÍia lúunicipal de

Educação, para que esta indique os possíveis íornecedores e rêspectivos preços a serem praticados,

obedecida a ordem de classiÍlcação.

4 2.2 - Cabetá ao fornecêdor bêneficiáío da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçóes nela

estêbêlêcidas, optar pela aceitaçáo ou náo do fomecimento dos itens, independentê dos quântitativos

rêgistrados em Ata, desde que o fornecimento não prejudique as obriga@es anteíiormente assumidas.

4.2.3. As Contratâções por órgãos ou entidades 'caÍonas' náo poderáo exceder a 50% (cinquenta por

cento) dos quantitativos regiskados na Ata de Registro de Preços, cabendo ao íornecedor adiudicâtário da

Ata, optar pela aceitaÉo ou não do íornecimento, conforme Decreto Federal n" 7.892y2013, aÍt. 22, § 3".

4.2.4. O quantitativo decorrente das adêsões à ata de registro dê preços, conforme Decreto Federal no

7.a9212013, art. 22, § 40, não poderá êxcêder, nâ totalidade, ao dobro do quantitativo dê câda item

registrado na ata de registro de preços para o órgão gêrenciador e órgáos participantes, independentemente

do número de órgãos náo participantes que eventualmente aderirem.

4.3 - Os fornecedores beneficiários se obrigam a mantêr, durante o pr.zo de validade da Ata de Registro de

Preços, todas as condiçôes de habilitação êxigidas nesta licitaçáo-

4.4 - Os preços registrados poderão seí revistos em decorrência de eventual reduçáo daqueles praticêdos

no mercãdo ou de fato que eleve o custo dos produtos/materiais regiskâdos, câbendo à Secretaria
Municipal de Educaçáo, promovêr as necesúrias negociaçóes iunto aos íornecedores.

4.4.1- Ouando o pÍeço iniciâlmente registrado, por motivo supeNeniente, tomar-se superior ao preço

praticado no mercâdo, o órgáo gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociaçào paía a reduÉo de preços e sua adequêÉo ao praticado

pelo mercado;

b)frustrêda a negociação, ofornêcêdor sêrá liberado do compromisso assumidol

c) convocar os demais fornecedores beneficiários, obedecida a ordem de clãssificáçáo constante na Ata de

Registro de PÍêços, parâ garantir igual oportunidade de negociaçào.

4.42 - Não havendo êxito nâs negociaçóes, o Órgáo Gerênciador (Secretaria Municipal dê Educação)

deverá proceder à revogâção da Ata dê Rêgistro de Preços, adotando as mêdidas cabíveis para obtençáo
da contrataçáo mais vantajosa, respeitâda a lêgislaçáo relativê às licitaçóes.
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dê prêço ne ocônênciâ dê fáo
deconente de caso fortuito ou de

4.5 - O fornecedor podêrá solicitâr o câncêlâmento do seu registro
superveniente que venha comprometer a perÍeita execuÉo contratual,
íoça maior dêvidamente compror'ado.

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCA oA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A presente Ata terá validade do 12 (dozo) mo9e9, contados â partir de sua publicação na lmprensa

OÍicial.

Parágrafo Único - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para contratação dos itêns do

rêspectivo objeto, por qualquer órgão da Administraçáo Pública, Direta ou lndireta, do território brasileiro até
os limites especificados na Cláusula Ouarta.

CLÁUSULA SEXTA - DA GERÊNCIA DA ATA OE REGISÍRO OE PREçOS

6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à PreÍêitura lúunicipal de São Benêdito/Secretaria Municipal

de Educaçáo.

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS PREçOS, ESPECIFICAçÔES E QUANTITAÍIVOS

71. O(s) preço(s) registrado(s), a(s) especificação(óês), o(s) quantitativo(s), marcã(s), emPrêsá(s)

fornecedora(s) e reprêsentante(s) legal(is) da(s) empresa(s), encontram-se elencâdos na presente Ata, no

Anexo Único.

CLÁUSULA OITAVA - OAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

8.1 - A empresa detentora/consignatária desta Ata de Registro de Preços será convocada â firmar

contrataçóes dê fornecimento, obseNadas as condiÉes fixadas neste instrumento, no edital e legislaçáo
pertinente.

ParágraÍo Únicc.Se o fornêcedoÍ com preço rêgistrado em primeiro lugar recusêÊsê â assinar a ata de

registro de preços e contratos, poderào ser convocados os demais íornecedores classificados na licitaÉo,
na conformidade da legislaÉo pertinente, bem como aplicaÉo de penalidades previstas nestã Ata e no

edital.

CúUSULA NONA- DA REVISÃO OE PREçOS

9.1 - Os preços registrados poderào ser revistos em decorrência de eventual.reduÉo daquelês prêticados

no mêrcado ou de fato que eleve o custo dos itens regiskados, cabendo ao {Orgào Gerenciadoo promover
as necessárias nêgociaçóes junto aos fornecedores.

9.2 - Quando o preço iniciâlmente registrado, por motivo superveniente, tornaÊse supedor ao preço
praticado no merEdo, o óagáo gerênciador deverál

a) convocar o fornecedor visando à negociaÉo para a redução de preços e sua adequaÉo ao praticado
pelo mercado;

b)fÍlstrada a negociâÉo, ofomecedor seÉ liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fomecedores beneÍciários, obedecida a ordêm de classificação constantê na Ata de

Rêgistro de Preços, para garantir igual oportunidade de negociaÉo.
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13 - Não havendo êxito nas negociaçóes, o
Registro dê Preços, adotando as medidas
respeitada a legislação relativa às licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO OA AÍA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Ôrgâo Gerenciador, quando:

a) descumprir as condiçóes previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado;

b) descumprir as condiçóes da Ata de Registro de Preços;

c) não retirar a respêctiva Nota de Empenho ou êssinar o Contrato Administrâtivo ou instrumento

equivalênte no plElzo estabelecido pela Administração sêm jusüÍcativa ac€itáveli

d) náo aceitar reduzir o sêu preço rêgistrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticâdos no

mercadoi

e) houver razóes de interesse público, nos temos do art. 78, inciso Xll, da Lei Federal no 8.666/1993;

0 for dêclarado inidôneo para licitar e contrâtar com a Administração Públicã, nos termos do ârt. 87 da Lei

Fêderal no 8.666/1993i

g)for impedido dê licitar e contratar com a AdministraÉo.

Parágraío Único - O cancelamento de registro nas hiÉteseg prêvistâs, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, será fomâlizado por despêcho da auto dade competente.

10.1.1 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na oc.onência de fato

supêrvêniente que venha comprornetq a perfeita execuçáo contÍetual, deconente de Éso íortuito ou de

força maior devidamente comprovado.

CúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAçÃO

11.1 - O ÓÍgáo Gerenciador faÉ publicár o resumo da presente Ata na imprensa oficjal, após sua

assinatura, obedecendo ao prâzo previsto no Parágrafo Único do Art. 61 da Lei nÔ 8.666/93 e suas demais

alteraçôes.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DAS DTSPOSIçÔES FINAIS

12.1 - Todas as alteraçôes que se fizerem necessáias serâo registradas poÍ intemédio de lavratura de
Termo Aditivo, â pÍesente Ata de Registro de Preços, conforme o carso.

Parágrafo Primeiro - lhtegra esta Ata, o Edital do Pregão N". 2023.06.02.01 e seus anexos e as propostâs

finais das empresâs registradas nesta Ata.

PaÍágrafo Segundo - Os carsos omissos seráo resolvidos de acordo com a Lei n.o 8.666/93 e suas demais
atuelizaçóes.

CLÁUSULA OÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
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Sáo Benêdito .;; ,

F ca eleito o foro da comarca de São Benedito, Estado do Ceará, com renúncie expressa db qualquer outro
por mais privilegiado que seja, para dirimh quaisquer dwidas oíiundas do presente instrumento.

E por estarem, assim, ,ustâs ê contraiadas, as partes assinam o presênte, nâ presença de duâs
testemunhas.

Sáo Beneditc/CE, _ de _ de _.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Gestor dâ Secretariâ lúunicipâl dê XXXX

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante Legal

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHASi

NOME:

CPF NO

NOIV E

CPF NO
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Este documento é parte integrante dê Ata de Reg stro de Preços no

PÍeÍetura À,4unicipa de São Bened to e as Empresês que tiveram
Íea zaçáo da Pregão ELETRÔNICO N" 2023.06.02.01.

- ANEXO ÚN|CO -
REF.: ATA DE RÊGISTRO DE PREÇOS No )0OOU2023.

PREGÃo ELETRÔNICo N. E
PRocEsso N.lIIllI

celebradê entre a
seus preços registrados, em fêce à

OBJETO:

O objeto da presente solicitaÉo consiste no Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de

letras em aço inox brilhoso para atender as dêmândas das Escolas lúunicipais de São Benêdito_CE,

conforme especificaçôes do Termo de Referência, visando atender âs necessidades do município de São

Benêdito/CE.

QUADRO 1 - DADOS DAS EI.íPRESAS FORNECEDORAS

E [,I PRESA:

CNPJr Telefone / Fax:

EndereÇo E-mail:

QUADRO 2 _ PREÇOS REGISTRADOS

São Benêdito/CE, _ de _ de

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

ITEIVI ESPECIFICAÇÂO I\,1ARCA UND, QUANT.
VLR
UNIT,

VLR
TOTAL

EMPRESA
FORNECEDORÂ

TOTAL GERAL
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Sêcretariê lúunicipel dê XXXXXXXXXXX
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Sao Benedito

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante Legal
FORNECEDOR REGISTRADO
TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF N"

NOIú E

CPF NO
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ANEXO IV. MINUTA DO CONTRATO

INSTRUIV]ENTO CONTRATUAL PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS
E EVENTUAIS AAUISIÇÔES DE LETRAS EM AÇO INOX BRILHOSO PARA
ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE SÁÔ AENEDIIO.CE,
CONFORME ESPÊCIFICAçÔES DO TERMO DE REFÉRÊNCIA, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO/CE E

CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMET{TO
I 1. CoNTRATANTE - o MUNICIPIo DE SÃO BENEDITo/CE, pessoa jurídica de direito público interno,
com sede na Rua Paulo Marques, no 378, Cênko, CEP: 62370-000, Sáo Benedito/CE, inscrito no CNPJ(LrF)
no 07 778.129/0001-74, neste ato representado pelo _, residênte e
domiciliado

1,2 CONTRATADA -

1.3. FUNDAN{ENTO - A presente contrataçáo fundâmenta-se na Licitaçáo lúodalidadê Pregão tipo
Eletrônico n." 2023.06.02.01, homologado em _ de de _, e nas Leis n" 10.520, de
17 dê julho dê 2002 ê 8.ô66, de 21 dejunhode 1993esuas posteriores alteraçôes.

CLÁUSULA SEGUNOA _ OBJETO, ESPECIFICAçÕES E CONOIçÔES OE FORNECIMENTO
2.1. OBJETO - Esta licitação objetiva o Registro de prcÇos para futuras e eventuais aquisiçóês de letras em
âço inox brilhoso para atender as demandas das Escolas Municipais de São BenêditocE, confonne

2.2. ESPECTFTCAÇAO DOS PRODUTOS/|VrATERrArS
2.2.1. Deveráo ser rigorosamente atendidas as especificaçóes constantes do Termo dê Refêrênciâ.
2.2.2. Os produtos/materiâis devem ser enkegues na embalagem original, em períeito estado, sem sinais de
violaçâo e umldade, sem ihadequação de conteúdo.
2.2.3. Os produtos nacionais e importados devem apresentar nos rótulos todâs as iníormaçóes em língua
portuguesa.

2.3. CONDrÇÔES DE FORNECTMENTO
2.3.1. As enkegas dos produtos/materiais deverão ser reêlizadas na totalidade da requisiçáo, em até 05
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da requisiçào fomâlizada por setor competente. O plazo píêvisto
neste item poderá ser prorrogado, por iguais ê sucessivos pêriodos, quando solicitado pêlâ CONTMTADA,
durante seu transcurso ê desde quê ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE ê que nào
prejudique o inteÍesse público.
2.3 2. As ênhêgas parceladas dos produtos, deverá ocorreÍ nos hoÍários de expediente: das 08:00 às 11:00
e das 13:00 às 17:00 horas êm dias úteis, no local determinado nas ordens de foínecimento.
2.3 3. No ato do recêbimênto, o Funcionário dêsignado para o recebimento, providenciêÉ a conferência dos
itens enkeguês e a confomidade das suâs especific€çôes de acordo com as exigências constantes no
têmo dê referência, Edital, proposta de preços do fornecedor, havendo alteraçáo quanto às especiÍicaçôes,
os produtoímateriais deveráo ser substituidos em um prezo máximo de 24 (vinte e quatro) hoÍas úteis, sob
pena da aplicação das sançôes cabíveis.
2.34. Os produtogmâtêriais dêvêráo sêr entregues com as embalagens em pêrÍeito êstado- Nenhuma
rêmessê será aceita pelo recebedor, caso não tenha sido kansportada nas condiÇóes ideâis.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR GLOBAL E FORMA OE PAGAMENTO
3.1. VALOR GLOBAL - O valor global parâ êstê contrato é de R$ _ (

do Termo dê Rêferência. conforme abaixo:

ITEIV ESPECTFTCAÇÃO I\,4ARCA UNID QUANT, v. uNtT. (R$) V,TOTAL
íRS)

PREÇO GLOBAL
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3.2 1. O pagamento será realizado no prazo mâimo de eté 30 (trinta) dias, contados a pârtir dê datâ finel do
período dê edimplemento ê do rêcebimento da Nota Fiscal ou Faturê, etrevés dê ordem bancária, para

crédito em banco, agência ê conta corrente indicados pelo contratado.

3.2.2. Consideaa-sê ocorrido o rêcêbimênto da nota Íscal ou fatura, no momênto em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.
3.2.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cuios valores não ulkapassem o limite de que kata o
inciso ll do an.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias Úteis,

contados da data da aprêsentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5', § 3o, da Lei no 8.ffi6, de

3.2.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÉo da regularidâdê fiscêl,

constatada por meio de consulta on]ine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao ráerido Si§tema,

mediante consulta aos sÍtios eletrÔnicos oÍiciais ou à documentação meôcionada no art 29 da Lei no 8.666,

de 1993.

3.2.3.1. Constatando-se, junto êo SICAF, a situação de irregularidade do fornêcedor contÍatado, deverão ser

lomadas as providéncias previstas no do art. 31 da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abril dê 2018.

3.2.4. Havendo eÍo na apresentâÉo da Nota FiscauFatura, ou circunstância que impeça a liquidâção da

despesa, o pagamento ficârá sobrestado até que a conkatada providenciê as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇáo da reguladzaçào da situaÉo, não

acâíetando qualquer ônus para a Conkatante;
3 2 5. Será consideÍada data do pagamento o dia em que constar como emiüda â ordem bancéria para

pagêmento.

32.6. Antes de cada pagamento, seté rcalizada consulta ao SICAF para verificâr a manutençáo das

condiçóes de habilitação exigidas no edital.

3.2.7. Constatando-se, iunto ao SICAF, a situação de iÍÍegulaíidade da contratada, será providenciada sua

notiÍcação, por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias Úteis, regularizê sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesâ. O pÍazo poderé ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante.
3 2 8. Previamênte à emissâo de nota dê empenho e a cadê pagamento, a Administração deverá íealizar

consulta ao SICAF para idêntificar possÍvel suspensão temporária de participação em licitaÉo, no âmbito

do órgáo ou entidadê, proibição de conkatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivês

indiretas.
3.2.9. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesã considerada improcedente, a conkatante deveré

comunicar aos órgáos responsáveis pela Íiscâlizaçâo da regula dade fiscal quanto à inadimdência da

contratada, bem como quanto à existência de pagêmento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

32.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar âs medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à empresa contratada â êmpla

deÍesa.
3.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagâmêntos seráo realizados nomalmente, até que se

decida pela rescisáo do contrato, câso a contratadâ náo regularize suâ situaçáojunto ao SICAF.

3.2.11 1. Será rescindido o contrato em execução com a eÍnpresâ contratada inadimplente no SICAF, salvo

por motivo de economicidâdê, segurança nacional ou outro de interessê público de alta Íelêváncia,

devidêmente justiíicêdo, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

3.2.12. Ouando do pagamento, será êfêtuadâ a retenÉo tributária prevista na legislaçào aplicável

3.2.12.1. A Contratadâ regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lêi Complementar no

123, de 2006, náo sofrerá a retenÇáo tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à âpresentação de comprovaÉo, por meio de

documento oÍlcial, de que faz ius ao tratamento tributério íavorecido previsto na refenda Lei ComPlêmentar

v
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r,Í,,ir"'lri,T3#ãir':il""::nÍi;;*tr***,*'m"ffi ,r,alguma forma, para tanto, íca convencionado que a taxa dê compensaçáo Ínênceira dÊvidê pela

Contretante, entre a data do vencimento ê o efeüvo adimplêmênto dâ parcela, é calculada mediantê a
aplicaÉo da sêguintê fóÍmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encârgos moratórios;
N = Número de dias entre a datia prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = lndice de coínpensaÉo financeira = 0,00016436, assim apurado:
I = (Tx) I = (6/ í00) I = 0,00016/$8
TX = Percentual da taxa anual = 6%

cúusulA QUARTA - PRÁzo
4-1- O pta,:o para ênt.ega dos produtodmateriais, será de no máximo 05 (cinco) dias úteis aÉs o
recebamento da Ordem de CompÍa. O prazo pre\risto neate item poderá ser proÍrogado, por iguais e
sucessivos peíÍodos, quando solicitado pela CONTMTADA, durante seu kanscurso e desde que ocona
motivo justificado, aceito pela CONTMTANTE e que nào prejudique o interesse público.
4.2. O prazo de vigência da contrataçáo seÉ até 3í de dezembro dê _.
cúusuLA eutNÍa - REcuRsos
5.1. Pa€ atendêr as despesas deconentes deÁtâ cont"ataÉo, seráo úilizados os re.ôursos p@venientes da
sêouintê dôtâcáo orcâmêniáia:

cúusulA sExÍA - oBRtGAçôEs E REspoNsaBtLtoADEs

6.í. OO COI{TRATAi{TE:
6.1.1. permitir acesso dos emprcgados da contratada à9 dependências da Unidade Gestora pata a entrega
dos produtoJmateriais;
6.1.2. impedir que terceiros fomeçam o objeto da contratiaÉo:
6.1.3. prestar as infoÍmações ê os esclaÍecimentos que venham a ser solicitados pelo6 empregados da
contratada;
6. 1 .4. dêvolver os produtoshatedais que náo apressntarem condições de serêm uülizadoa;
6.1.5. solicitâr a troca dos produtoJmatedais devotuidos mediante comunicaçáo a s€I feita pelo Serviço de
Almoxaifado:
6.1.6. solicitar, por intermédio de O.dem de Compra expedida pelo SeNiço de Almoxarifado, o íomecimento
do objeto da contrataÉo;
6.í.7. Co.nunicar à contratada, qualqueÍ iÍÍegularidade no fomecimento dos prodúodmateriais e
interÍomper imediâtamente o fornecimento, se for o caso.

6.2. DA CONTRATADA:
6.2.1 respondeÍ, em rêlaÉo aos seus empregados, por todas as despesâs deconenlês do íornecimento,
tais coÍno:
a) sâlários;
b) seguros de acidente§;
c) taxas, impoíos e contribuiçóes;
d) indenizaçôes;
e) valeereíeiÉo;
0 vales-transporte; e
g) outras quê poíventura venham a ser criadas e exigidas pêlo Gor'emo.
6.2.2 manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do ór9ão contratante, porém sêm
quêlquervlnculo empregatlcio coín o óÍgáo;
6.2.3. manteí, ainda, os sêus empregado6 identificâdos por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja congiderado inconveniênte à boa ordem e às normas
dasciplinaÍes do órgáo contratante;
6.2.4. rêspeitaí as normas e prccedimentos de controle e acesso às dependências do óÍgão contratante;

oovt.xo Ír.c.r d ilo lrraüÍ! r
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câusâdos diretaÍnentê ao órgáo contratante ou â têíciros, dêcdÍÍêntes de sua6 2.5. responder pelos danos
culpa ou dolo, dLrrânte o fornecimento dos produtodmateriais, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidede â fiscalizâçâo ou o acompanhamento pelo órgão conkatantê;
6.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamênte e bens dê propriedêde do órgáo
conlratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durênte o Íornecimento do
objeto da contrâtação;
6.2.7. efetuar a entregê dos produtoJmateriais objeto dâ Ordem de Compra, de acordo com a necessidade
e o interesse do órgão contrêtante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordêm
de Compra. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando
so icitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justiÍicado, aceito pela
CONTRATANTE ê quê não prejudique o interesse público;
6.2.8 êfêtuar â hoca dos produtoímateíais considerados sem condiçóês dê utilizaçáo, no prazo máximo
dê 24 (vinte e quâtro) horas úteis, contado do recebimênto da comunicaçáo expedida pelo Setor
competente;
6.29 comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormâlidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos quejulgar necessário;
6.2.10 manter-se, durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade c,om âs obrigaçÕes assumidas,
todas as condiçôes de hâbilitaçáo e qualiícaçáo exigidas na licitação e no ato da assinatura de contrêto ou

outro documento equivâlentê;
6.2.11. assumir a Íesponsabilidade por todos os encargos prêvidenciários e obrigaçóes sociais previstos na
legislação sociel e trabalhista em vigor, obrigando-se â saldá-los na éPoca própria, vez que os seus
empregados não mânteráo nenhum vínculo empregatÍcio com a unidade gêstora.
6.2.12. assumir, também, a responsabilidêde por todas as providências e obrigaçôes estabelecidas na

legislêçáo específica de acidentes de trabalho, quando, em ocoÍÍência da espécie, foaêm vÍtimas os seus
empregêdos quando do fornecimento do objeto solicitâdo ou em conexão com ele, ainda que acontecido em
dependência dâ unidêde gestora;
6.2.13. assumir todos os encargos de possível dêmanda tÍabêlhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do objeto do contrato, originariamente ou vinculada por prevençáo, conexáo ou continência; e
6 2.14. assumir, ainda, ê responsâbilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do fornecimento.
6.2.15. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelêcidos na Condiçào ânterior, náo
transfere a responsabilidâde por sêu pagamento a unidadê gestora, nem poderá oneÉr o obieto da

contrataçáo, razão pela qual â contrâtada renuncia exprêssamente ê qualqueí vínculo de solidêriedade,
ativa ou passiva, com a unidade gestora.

CLÁUSULA SÉTIMA - OA GESTÃO E FISCALIZAçÃO DO CONTRÂTO
7.1. O acompanhamento ê â fiscalização da execuÉo do contrato consistem na veriÍicaÉo da

conÍormidade da execuçáo do objeto, de forma a asseguraÍ o peíeito cumprimento do ajuste, que será
exêrcido por um ou mais representantes da Contratante, especialmênte designados, na foma dos arts. 67 e
73 da Lea no 8.666, de 1993.
7.2. O representante da Administração ânotará em registro próprio todas as ocoÍências relacionadas com
a execuÉo do contrato, determinando o que for necessário à reguladzação das fâltas ou defeitos
observados.
7.3. As decisóes e providências que ultrapassârem a competência do rêpÍesentante deverão sêr solicitadas
a sêus superiores em tempo hábil para â adoçáo dâs medidas convenientes.
7.4. As atividades de gestáo e Ílscalizaçáo do contÉto sêráo realizadas pêlo(a) seNido(a) LUCIMARA
CAVALCANTE DE AGUIAR, designado(a), na foÍma dos arts. 67 e 73 dâ Lêi no 8.666, de 1993.

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇOES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
8.1. O ContÍato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haia
rnteresse do Fundo Municipal de Educação do Município de São Beneditc/CE, com a apresentaçáo das
devidas justiÍlcativas adequadas a este conketo.
8.2. Confoíme interesse da Fundo Àrunicipâl de Êducação, o valor inicial atualizado do Contráo poderá ser
aumentado ou suprimido até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65,
parágrafos 10 e 20, da Lei no 8.666/93.
8.2.1. a Contratada Íicá obrigada â âceitar, nas megÍlas condiçóes contratadas, os acréscimos ou
suprêssóes que se Íizerem necessário§; e
8.3. Nenhum acréscimo ou supíessào poderá excedea o limite estêbelecido nesta condiçáo, exceto as
supressões resultantês de aoordo entrê as partes.
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CLÁUSULA NONA - PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRAÍIVAS
9'1. Comete infraÇão administrativa, nos têrmos da Lei no '10.520, de 2002, o
licitantdadjudicatário/contratado que:
g'1.'1. nâo assinar o termo de conkato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prêzo de validadê da proposta;

9.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
9.1.3. apresentârdocumentaÉofalsa;
9.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
9.1.5. ensejar o rêtardamênto dâ execução do objeto;
9.1.6. nâo mantiver a proposta;

9.1.7. cometer fraude Íiscâl;
9.1.8. comportaÊsê de modo inidôneo;
9.2. Pela inexecuÉo total ou parcial do objeto do côntÉto, o Municipio de Sào Bênêdito/CE, pode

aplicar à CONTRATAOA as seguintes sançõesl
9.2.1. Advertência por escrito, quando do náo cumprimento de quaisquer das obrigaçóes contratuais
considerâdas faltas leves, assam entendidas aquelas que não acârretam prejuízos significativos para o

serviço contratado;
9.2.2. Multa de:
9.2.2.1. 0,1olo (um décimo por cento) êté 0,2%o (dois décimos por cento) por dia sobre o vâlor adiudicádo em

caso de atrêso na entrega dos produtoshateriais, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. AÉs o décimo
quinio dia e a cítério do Município de São Benedito/CE, no caso de execuÉo com atraso, poderá ocorreÍ a

não-aceitação do objeto, de forma a conÍlgurar, nessa hipótese, inexecuÉo total da obrigaçào assumada,

sem prejuizo da Íescisão unilateralda avençai
9.2.2.2. 0j% (w décimo por cento) até 10olo (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de akâso
ne entrega dos produtos/materiais, por peíodo superior ao previsto no subitem acima, ou de inêxecuÉo
parcial da obrigaçáo assumida;
9.2.2.3.0,1Yo (um décimo por cênto) âté 15% (quinze por cenlo) sobre o valor adjudicado, em cêso de

inexecução total da obígaÉo assumida;
9.2.2.4.0,2% a 3.2'/o por dia sobre o valor adjudicado, conforme detalhamento constante das tabelas 1 ê 2,

abaixo; e

9-2.2-5- 0,07o/" (sete cêntésimos por cento) do valor do contíato por dia de atraso na apÍesentação da

garantia (seia para rêÍoço ou por ocásião de prorrogaçáo), se for o caso, obseNâdo o mâimo de 2%o (dois

por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o túunicípio dê São BêneditdcE a
promovet a tescisão do contrato;
9.2.2.6.5% (cinco por cento) sobre o vâlor adjudicado, em caso de náo âssinatura por parte da licitante

vêncedora da ata de registro de preços, do termo dê conkato, ou de inskumento êquivalente, quando

convocado denho do prazo de validade da sua proposta;

9.2.2.7. as penalidades de multa decorrentes de Íatos diversos serâo consideradas independentes entrc si.

9.2.3. Suspenúo de licitar e impedimênto de conkatar com o Município de Sáo BeneditdcE, pelo prazo de

até cinco anos;
9.2.4. OeclêrâÉo de inidoneidade para licitar ou contratár com a Preíêitura Municipal de São Bênêdito/CE,

enquanto perduíarem os motvos deteíminantes da puniÉo ou até que sêja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, quê sêrá concedida sempre que a Contratâda
rêssarcir a Contratante pelos prejuÍzos câusados.
I 3. As sançóes aqui previstas sào independentes entíe si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no cáso

das multâs, cumulâtivâmênte, sem prejuÍzo de outras medidas cabiveis.
9.4. Para efeito de aplicaÇáo de multas, às infrações são ahibuidos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela í
G RAU CORRESPONDÊNC]A
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INFRAÇÁO

ITEM DESCRTÇÂO GRÂU

1
Permitk situação que crie a possibilidade de câusâr dano ÍIsico, lesáo
coÍpoÍal ou consequências lelei§, por ocorênciai

05

2
Suspênder ou intêrromper, salvo molivo de forÇa maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e poí unidâde de etêndimenlo;

04

3
RecusaÍ-se a executar o objelo do contÉto d6têrminado pela fiscâlizeção,
por ocoÍênciâ ê poí diei

02

Pare os itens a sêguir, deixar de:

Cumprir delerminaçáo íormal ou inslruÉo compleínenlar do órgão
fiscalizador, por oconência;

02

5
Substiluir eÍnpregâdo quê s6 conduzâ de modo inconveniênlê ou não
atenda às nec€ssidades do objeto solicíâdoi

01

6
Cumpíir quaisquer dos ilens do Edital e seus Anêxos não previstos nestâ
tabela de mulla§, âpós rêincidência íormalmente nolificade pelo óÍgão
íiscãlizâdor poí ocoÍrência.

03

9.5. TamtÉm Ícam sujeitas às penalidades dâ Lei 8666/93 e suâs demais alteraçóes, as empresâs ou

píoíssionais que:

9.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticár, por meio dolosos, fraude Ílscâl no recolhimênto de

quaisquer tÍibutos;
9.5.2. tenham praticado atos ilicitos visando a írustrar os objetivos da licitaÉo;
9.5.3 demonstrem náo possuir idoneidade para contÉtar 6om o Município dê Sào Benedito/CE em virtude

de atos ilícitos praticâdos.

9.6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizaÊse-á em processo administíiltivo que

assegurará o contÍaditório e a ampla deíesâ à CONTRATADA.
g-7- A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideraÉo a gravidade da

conduta do inírator, o caráter educativo da penâ, bem como o dano causado à Administrâçào, observado o
princípio da proporcionalidade.

9.8. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA êstará suieita ainda, nos

casos em que as multas e sançôes aplicadas não sêjam suficientes para compênsar os danos suportado§
pela AdministÍação, ao pagamento dê uma indenização suplementar.
9.9. As multas devidas e/ou prejuízos €usâdos âo MunicÍpio de Sào Benêdatc,/CE seráo deduzidos da

garantia prestada, se for o câso, respondendo o contratado pela diferençâ nas hipóteses de insuficiência
daquela a ser descontada de pagamentos eventualmêntê devidos pelo Municipio dê São Benedito/CE, ou

cobaâdâ judicialmente.
9.10. As penalidades seÍáo obrigatoriamente rêgistradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

(Evrie xr.crrÀ !a alo aarãro lrar.r.ôc..€Ü=t!!al I cÉr acrr§.ooo.cler 0rrl r29,mr.r.
d*rÉ45

sáü'ÉêffêUito

0,2% sobÍe o valor adjudicâdo

0,4% sobÍe o vâlor âdjudicâdo

0,8% sobÍe o valor adjudicâdo

1,6% sobre o valor adiudicádo

3,2% sobre o valoradjudicado
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10.1 O contreto poderá ser rescindido unilateral ou bilatêralmente, senoo o p.ime,ro caL so.ente por parte
do contratante, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos elêncâdos nos artigos
77 e seguintes da Lei 8.666, de 21.06.93 e alteraçóes posteriores.

cLÁusuLA DÉctMA - pRtMEtRA - casos oMtssos
11.1. Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidas com bâse na Lei 8.666, de 21.06.93, cujas
normas íicam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa.

cLÁusuLA DÉcrMA - SEGUNDA- FoRo
'12 1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Benedito/CE, para dirimir quaisquêr dúvidas píovenientes do
presente contrato, quê dê outrâ Íoma náo sejam solucionadas, com exprêssa rênúncia das partes a
qualquer outro que tenham ou vênham a têr por mais privilegiado que estê seja.

E por estarem plenamente de âcordo com todas as cláusulas e condiçóês aqui consignadas, assinam o
presente inskumento, perante as testemunhas signatárias em 04 (quatro) vias de igual teor e forma pâra
que produzêm os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presente tão inteira e
Íiêlmentê como nele se contém, em todas as suas cláusulas e condiçôes, por si ê sucessores.

Sáo Benedito/CE. de

PREFEITURA I\4UNICIPAL DE São Benedito
CONTRATANTE

de

CONTRÂTADA

TESTEMUNHAS

oov:ixo rr.cãr r alo rxsrD rcre , sa E!ú c. . i.lr §lc!!., I cEP allto-m . cnP, or ,a r2gel_r.
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Crlúrlo d. Julg.m.nio: M€nô. PBço

Criú.|ô d. V.lôr: Valor Eslim.do

Utrld.d. .L Fom.clh.niô: Unldâdô

Crl!áío d. J ulg.m.nlo: Mênor PÉço

Crlláío d. V.loi Valor ktimado

Unldrd. d. Fom..lm.nlor lnidád6

S
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RELAçÂO DE |TENS . PREGÂO ELETRÔN|CO No O(}O2lr/2023.000 §RP

1 . ltens da Licitacão

D...ri9to O.t lh.d.: Loüolro Nao Luftiôo3o MâtoialiAço lnoxAi3i304, Compnm6nro:25 M, L.rguE:0,50M, Cor:PBio, E8pêsuE:0,75 MM,
Ceãcl€dsli.as Àdiclonálâ: Codomê Mod6lo Oo ôgáo

Tr.t m.nto olí.rncl.dor NÀo

apllc.6Írd.d. o.êÉrô 7i 7ll2010: Nãó

ou.nrldrd. Tor.l: 300
qu.nrld.d. Marrôr pár. Ád..ó.!: 600

lnt ry.lo l.imo.nlre L.nc.! (R5)r 0,10

L@ld. EnhO. {qu.nlld.d.): Sâo Bênodilo/CE (300)

.
D.Ecíçào Dêrãlhld. Mãtênã:Aço noxAsr 3O4, Câracrerrst@s Adiconas: Conrormê Modôó Dô Órqào, Compdmento:25 M Co.Pre1o Espessu.a

0,75 MM, LalluÉ: 0,50 M,

Íãrrm.htô olí.rn.lrdô: Nàô

Arllàbllldrd. O.cr.to 7'l74A0i 0: Nao

Qu.ntldrd.Íoirl:150
Ourntldrd. Ííarh. p.r. Ad..ô..: 300

hl.rv.lo rhlúo.n!. Lrnc.! (Rt): 0,10

Locrld. Êningr (qú.ntld.d.): Sáo B6nôdiL/CE (150)

2 - ComposiÊão dos Grupos
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